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Prioridades na preservação

Entre os temas abordados pelo secretário da Seduh, Mateus Oliveira; pelos presidentes da Terracap, Izidio Santos; 
e da CBIC, José Carlos Martins estavam questões como mobilidade urbana e  ocupação de espaços tombados

M
obilidade, densidade 
urbana e envelheci-
mento da capital. No 
Entre os Eixos do DF — 

promovido pelo Correio, o secre-
tário de Desenvolvimento Urba-
no e Habitação, Mateus Oliveira, 
deu início ao terceiro painel. Aos 
jornalistas Ana Maria Campos e 
Carlos Alexandre de Souza, o ti-
tular da pasta detalhou que é 
mais do que necessária a preser-
vação do tombamento de Brasí-
lia. Para isso, o secretário elencou 
três pilares: educação patrimo-
nial, preservação dos prédios pú-
blicos (monumentos e palácios, 
entre outros) e o marco legal — 
referente a normas para ocupa-
ção de áreas tombadas.

Mateus Oliveira destacou es-
pecialmente o terceiro pilar e ci-
tou a necessidade de aprovação 
do Plano de Preservação do Con-
junto Urbanístico de Brasília (PP-
CUB), na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF). Ele re-
lembrou que o projeto do PPCUB 
é quase o mesmo do proposto na 
gestão do ex-governador Agne-
lo Queiroz (PT), quando o tema 
entrou em polêmica após esbar-
rar em portarias do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), que frearam o 
avanço do plano. Apresentado no 
fim de 2022, o texto foi aprimora-
do e passará por novos debates e 
audiências públicas, após pedido 
do Ministério Público do Distri-
to Federal e Territórios (MPDFT).

O secretário fez um apelo ao 
MPDFT para não haver mais 
adiamentos na discussão da ma-
téria. “Essa demora de dez anos 
na aprovação do PPCUB tem im-
pedido a cidade de induzir mais 
investimentos, especialmente 
nas áreas comerciais. É impor-
tante que toda a sociedade, os 
órgãos de governo e o Ministé-
rio Público tenham um pacto pe-
la preservação de Brasília. E esse 
pacto passa por uma conjugação 
de esforços para aprovação do 
PPCUB, no menor prazo possí-
vel”, salientou.

O titular da pasta relembrou 
que houve um trabalho junto ao 
Conselho de Planejamento Terri-
torial e Urbano do DF (Conplan) 
para que o projeto avançasse no 
atual governo, mas com duas ex-
ceções exigidas pelo Iphan. A pri-
meira é que não poderia ter fia-
ção elétrica exposta que alimen-
taria os vagões do Veículo Le-
ve sobre Trilhos (VLT). A outra é 
que a quadra 901 Norte — área 
da Terracap — não tivesse a proi-
bição de uso alterada.

“O PPCUB não é uma opção do 
governo. É uma obrigação do Es-
tado e de toda a sociedade, jun-
to com o Iphan e a Unesco — a 
Unesco é que mais cobra a apro-
vação do plano. O PPCUB é muito 
mais para consolidar aquilo que 
não pode, do que inovar aquilo 
que vai ser possível daqui para 
frente. Nesse sentido, adotamos 
uma postura muito pragmática: 
o PPCUB possível e obediente a 

das cidades, e citou Vicente Pires 
e Arniqueira como exemplos de 
ocupações que atrasam um pro-
cesso de regulamentação, respei-
tando áreas destinadas a equipa-
mentos públicos. “Se pegarmos 
uma região que foi ocupada irre-
gularmente e sem planejamento, 
temos que desenvolver um pro-
jeto em uma área já ocupada. Pa-
ra esse desenvolvimento, a gente 
tem as premissas urbanísticas e 
ambientais que têm que ser res-
peitadas. Entre elas, a principal é 
equipamento público”, destacou.

“Dificilmente encontramos 
nessas cidades (Vicente Pires e 
Arniqueira, por exemplo) esses 
10% (para equipamentos públi-
cos) para que sejam construídos. 
Na área ambiental, a mesma coi-
sa. Como não teve planejamento 
algum, você precisa de algumas 
intervenções para que se aprove 
o projeto, como retiradas de mo-
radias. É muito danoso e penoso 
fazer isso. Regularização é sem-
pre bem complicado”, completou.

Santos entende que é preci-
so desenvolver novos bairros na 
capital federal, entre eles, o Par-
que Tecnológico de Brasília (Bio-
tic) e o Jóquei Clube — inspirado 
em Águas Claras. O presidente da 
Terracap afirmou que o novo bair-
ro Biotic, que compõe um espaço 
de 958 mil metros quadrados, na 
Granja do Torto, pode proporcio-
nar emprego, universidades, co-
mércio, espaços públicos e mo-
radia para 20 mil pessoas. “O Bio-
tic é ambientalmente viável, com 
áreas verdes. Tudo muito moder-
no, ligado à área da tecnologia. 
Dá para proporcionar tudo para 
a população”, garantiu. “Precisa-
mos ter esse equilíbrio entre ma-
nutenção do que está tombado 
na cidade e novos bairros. Para 
isso, precisamos equilibrar essas 
ações”, argumentou.
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O presidente da Câmara Brasi-
leira da Indústria da Construção 
(CBIC), José Carlos Martins, fez 
considerações sobre urbanismo 
e moradia no Entre os Eixos do 

DF. Martins defendeu que os ges-
tores devem observar com mais 
atenção as causas que levam as 
pessoas a ocuparem áreas de for-
ma irregular. Segundo ele, quan-
do há excesso de rigor em algo 
que é necessário às pessoas aca-
ba se instalando um problema.

“Quando se cria uma dificul-
dade extrema, se cria uma irregu-
laridade. Claro que se eu for ex-
tremamente rigoroso na hora de 
fazer uma concessão, as pessoas 
vão dar um jeito, nem que seja 
morando embaixo do morro. Ou 

seja, cada vez que se endurece o 
jogo, as pessoas vão continuar vi-
vendo. Elas vão arranjar uma fór-
mula que, certamente, não é a 
melhor nem para as cidades, nem 
para as famílias, nem para a so-
ciedade como um todo”, alertou.

Outro fator levantado pelo pre-
sidente da CBIC é calcular o ta-
manho do impacto sustentável 
ao permitir que, em uma cidade 
com a dinâmica do Distrito Fede-
ral, em que as pessoas têm que se 
deslocar para o Plano Piloto dia-
riamente para trabalhar, morem a 
longas distâncias do centro. Mar-
tins questiona se uma nova solu-
ção para essa questão não seria 
uma melhor escolha, inclusive pa-
ra ajudar na preservação.

“Quando manda para longe, a 
conta da sustentabilidade não jus-
tifica ter outra solução? Qualidade 

de vida, um horror; sustentabili-
dade, um horror. O não fazer para 
muita gente tem cara de preservar 
e não é verdade. Preservar é inteli-
gência, preservar é fazer com que 
seja bom para todo mundo e fa-
zer com que gere valor para que as 
pessoas cuidem”, salientou.

A defesa de Martins é que o fo-
co deve estar no conceito de “cida-
de para as pessoas”. De acordo com 
ele, no caso de Brasília, o Plano Pi-
loto continuaria sendo uma cidade 
vitrine e as regras de ocupação de 
seu entorno seriam flexibilizadas. O 
dirigente lembrou que esse traba-
lho tem sido feito por meio do Con-
selho de Desenvolvimento Econô-
mico (Codese/DF), cujo objetivo é 
chamar a população que vive nes-
ses locais para aprofundar o deba-
te no curto, médio e longo prazo 
para construírem soluções juntos.

"Cidade para as pessoas"
Minervino Júnior/CB/D.A.Press

O Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília 
(PPCUB é o instrumento que deixará claras as regras de uso 
e ocupação da área tombada na capital federal, esclarecendo 
diretrizes e regulamentação da preservação de Brasília (DF) 
como Patrimônio Cultural da Humanidade.
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Atuando em parceria 
com organizações do 
setor produtivo e da 
sociedade civil para 
participar ativamente 
do planejamento 
econômico sustentável 
de Brasília, o Conselho 
de Desenvolvimento 
Econômico (Codese/DF) 
surgiu em 2017, com o 
envolvimento de mais de 
50 entidades. De caráter 
propositivo e consultivo, é 
organizado em seis eixos de 
desenvolvimento, formados 
por 18 câmaras técnicas 
setoriais — compostas por 
especialistas, acadêmicos, 
entidades, associações, 
sindicatos, técnicos, 
servidores públicos, 
profi ssionais liberais, 
empresários e, também, 
membros voluntários da 
comunidade.
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O não fazer para muita gente tem 
cara de preservar e não é verdade"

José Carlos Martins, presidente da CBIC

É possível, sim, aliar preservação 
dos conceitos fundamentais do 

Plano Piloto sem violação do tombamento"

Mateus Oliveira, secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Precisamos ter esse equilíbrio 
entre manutenção do que está tombado 

na cidade e novos bairros"

Izidio Santos, presidente da Terracap

o debate sobre o crescimento da 
população. Não foi previsto ini-
cialmente, não significa que não 
pode ser acrescido ao projeto ori-
ginal, com todas as suas ressalvas. 
Enquanto nós estamos cheios de 
áreas vazias no Plano Piloto, te-
mos, ao mesmo tempo, pessoas 
morando a 30 km, tendo que se 
deslocar ao centro”, ressaltou.

O secretário mencionou ainda 
a ideia de abrir 30% do Setor Co-
mercial Sul (SCS) para moradias. 
Segundo ele, a medida não tiraria 
o caráter de setorização imple-
mentado por Lucio Costa, pois a 
preponderância do SCS continua-
ria sendo o comércio. “É preciso 
que a sociedade como um todo 

evolua num pensamento de que 
é possível, sim, aliar preservação 
dos conceitos fundamentais do 
Plano Piloto sem violação do tom-
bamento, mas inserindo peque-
nas transformações que vão gerar 
um ganho para sociedade muito 
importante”, concluiu.

Novos bairros

O presidente da Agência de 
Desenvolvimento do Distrito Fe-
deral (Terracap), Izidio Santos, 
detalhou que todos os investi-
mentos da agência passam por 
etapas. No Entre os Eixos do DF, 
ele explicou que existe um pro-
cesso inverso das regularizações 

portaria 166 do Iphan. Tenham 
discussões ou não (sobre a por-
taria), adotamos uma postura de 
respeitar, como se fosse um teto 
daquilo que é possível, dentro do 
tombamento definido pelo insti-
tuto”, explicou.

Mateus destacou que Brasília 
é uma cidade excludente, por-
que existe uma série de espaços 

urbanos vazios e subutilizados. 
Ele também observou que a Se-
duh encontra dificuldades em 
aprovar projetos em áreas próxi-
mas ao Plano Piloto. Como exe-
plo, citou o projeto urbanístico 
do bairro Jóquei Clube, inspira-
do em Águas Claras, que sofreu 
negativas do Iphan para liberar 
a licença. “Precisamos enfrentar 


